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5A P R E S E N T A Ç Ã O
A avaliação de programas e projetos sociais é hoje considerada um 
dos pilares para o fortalecimento e ampliação da legitimidade do in-
vestimento social privado brasileiro, figurando entre as agendas es-
tratégicas do Grupo de Institutos e Fundações Empresariais – GIFE, 
ao lado das práticas de governança e transparência, comunicação, 
alinhamento com políticas públicas, alinhamento ao negócio, negó-
cios de impacto social, doação e fortalecimento das organizações 
da sociedade civil.
Tal movimento demonstra a crescente preocupação com os efei-
tos do investimento social privado em agendas sociais, ambientais 
e culturais. Em tempos de desafios sociais, econômicos e políticos 
para toda a sociedade, muitos investidores sociais têm utilizado a 
avaliação como forma de assegurar que suas ações estejam cada 
vez mais em linha com a produção de bens públicos. Nas constru-
ções que vêm sendo empreendidas nos últimos anos nessa área, 
observa-se um caminho que projeta a avaliação como etapa funda-
mental para o desenvolvimento de estratégias organizacionais. 
A Fundação Itaú Social acredita nas avaliações como instrumen-
tos favorecedores da tomada de decisão e do planejamento de 
ações. Nesse sentido, utiliza e dissemina a metodologia de avalia-
ção econômica, aliada a métodos complementares, desenvolven-
do estudos que geram informações relevantes para a gestão de 
programas. São organizadas também formações sobre avaliação 
econômica, voltadas para gestores sociais, e sobre o uso de resul-
tados de avaliações externas, voltadas para professores e gestores 
públicos.
A Fundação Roberto Marinho institucionalizou a avaliação como di-
retriz estratégica de sua atuação, reconhecendo-a como fonte de 
aprendizados e meio estruturante para planejar, monitorar e men-
surar resultados e impactos. Além de realizar avaliações de seus 
projetos e programas, fomenta espaços de diálogos internos e ex-
ternos sobre diferentes elementos que compõem o ato de avaliar. 
A instituição ressalta a utilidade das avaliações para atender as ne-
cessidades sociais, assim como manter a credibilidade junto a par-
ceiros e a sociedade em geral.
Neste sentido é que o GIFE, em parceria com a Fundação Itaú Social 
e a Fundação Roberto Marinho, promove este Ciclo de Encontros 
de Avaliação: antes, durante e depois. Esta proposta segue em li-
nha com os quatro seminários internacionais realizados entre 2012 
e 2015 sobre a relevância da avaliação para o investimento social 
privado. 
Em atenção ao interesse dos associados GIFE e ao desenvolvimen-
to do tema da avaliação no âmbito da atuação das organizações da 
6sociedade civil, este ciclo de encontros se propõe a promover es-
paços de estudos e trocas em torno de perguntas fundamentais 
àqueles que querem se desenvolver em avaliação: por que fazer 
avaliação? Como se organizar para isso? Como fomentar a cultu-
ra de avaliação numa organização? Quais os desenhos avaliativos 
possíveis? Como melhor utilizar seus resultados? Como melhor re-
lacionar avaliação e estratégia organizacional? Quanto investir? 
Reunindo investidores, gestores, parceiros de implementação, pes-
quisadores e avaliadores, os encontros concentram-se em diferen-
tes etapas dos processos avaliativos, incluindo o antes de avaliar, 
relacionado às condições necessárias à avaliação; o durante, rela-
cionado aos diversos aspectos em torno da investigação da reali-
dade, do desenho metodológico à sua implementação; e o depois 
de avaliar, concentrado em aprendizagem e usos estratégicos.
A fim de assegurar a continuidade da produção sobre avaliação 
que tem sido incentivada e promovida pelo GIFE, Fundação Itaú 
Social e Fundação Roberto Marinho, buscou-se produzir e publicar 
a sistematização dos conteúdos apresentados e debatidos nestes 
encontros. Um primeiro material fora já preparado e publicado com 
este fim, articulando as falas dos diferentes especialistas que anali-
saram os principais elementos do antes na avaliação, em diferentes 
perspectivas. 
Apresenta-se aqui a segunda publicação do ciclo, englobando con-
teúdos e debates ocorridos nos dois encontros dedicados à refle-
xão sobre o durante na avaliação. Assim como na sistematização 
do primeiro encontro, foram incluídas no texto referências aos se-
minários internacionais sobre avaliação anteriormente realizados e 
consolidados em três importantes livros sobre o tema1, de forma 
a proporcionar aos leitores um material não apenas atual como 
consistente. 
Esperamos que o Ciclo de Encontros de Avaliação seja mais um 
passo nesta agenda e que os relatos, saberes e sugestões de lei-
tura articulados neste material alcancem os diversos interessados 
nesta temática. A intenção é favorecer o adensamento da cultura 
avaliativa do investimento social privado, ampliar e democratizar o 
acesso a conteúdos de relevância teórica e prática.
José Marcelo Zacchi 
Secretário-Geral do GIFE
Angela Cristina Dannemann 
Superintendente da 
Fundação Itaú Social 
Mônica Rodrigues Dias Pinto 
Gerente de Desenvolvimento 
Institucional da Fundação 
Roberto Marinho
1  São eles : 
FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL, FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO & MOVE (Org.). A relevância da 
avaliação para o investimento social privado. São Paulo: Fundação Santillana, 2012;  
Idem. Avaliação para o investimento Social Privado: metodologias. São Paulo: Fundação 
Santillana, 2013;  
Idem. Investimento social privado: estratégia organizacional. São Paulo: Fundação 
Santillana, 2015.
9O S  E N C O N T R O S
O segundo e o terceiro eventos do Ciclo de Encontros de 
Avaliação 2016-2017 reuniram avaliadores, gestores e diferentes 
profissionais do terceiro setor para refletir e debater sobre os 
principais aprendizados e pontos de atenção que caracterizam 
o durante na avaliação de iniciativas sociais, voltando-se princi-
palmente ao desafio que se coloca nas escolhas que envolvem 
o desenho metodológico da avaliação.
O segundo encontro do ciclo, que aconteceu na manhã do dia 21 
de fevereiro de 2017, contou com a presença de Daniel Santos, 
avaliador e professor de economia da Universidade de São 
Paulo de Ribeirão Preto, com reflexões em torno das vantagens 
e limitações da avaliação de impacto e dos métodos experi-
mentais; Thomaz Chianca, avaliador e sócio-gerente da COMEA 
Avaliações Relevantes, que abordou a avaliação segundo pers-
pectiva dos métodos mistos, orientada por rubricas e construção 
de valores; e Eduardo Marino, gerente da área de Conhecimento 
Aplicado da Fundação Maria Cecília Souto Vidigal, que abordou 
a importância dos processos avaliativos e da definição dos mé-
todos estarem orientados para conceder subsídios a tomadas 
de decisão. 
O terceiro encontro, ocorrido na manhã do dia 04 de maio de 
2017, iniciou propondo às mesas um debate sobre três dos ca-
sos avaliativos previamente enviados por organizações partici-
pantes do encontro e selecionados pela curadoria do evento. 
Os participantes dispostos nas mesas foram convidados a de-
bater sobre as questões que envolvem a eleição de métodos 
avaliativos, formulando perguntas que poderiam ser discutidas 
pelos palestrantes convidados. 
Após o trabalho nas mesas, iniciou-se um painel de especialis-
tas composto por Thereza Penna Firme, professora adjunta da 
UFRJ e coordenadora do Centro de Avaliação da Fundação 
Cesgranrio, que enfatizou aspectos de uma avaliação quali-
tativa e sensível à escuta de crianças e jovens; Ana Hermeto, 
pesquisadora do Centro de Desenvolvimento e Planejamento 
Regional da Universidade Federal de Minas Gerais, que abor-
dou questões e desafios no desenho de avaliações de proje-
tos com diferentes perfis, possibilidades e necessidades avalia-
tivas; e Mônica Pinto, gerente de desenvolvimento institucional 
da Fundação Roberto Marinho, que procurou explicitar os princi-
pais aspectos que o gestor de investimento social privado deve 
considerar ao longo de uma avaliação. Após a fala de cada uma, 
o público pôde fazer perguntas e contar com as reflexões das 
palestrantes.
os encontros
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Estas duas manhãs tiveram seus conteúdos aqui sistematizados 
com o objetivo de registrar o caminho e aprofundar o debate 
sobre avaliação no investimento social privado, favorecendo tro-
cas e aprendizagens na continuidade do Ciclo de Encontros de 
Avaliação: antes, durante e depois.
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No primeiro encontro deste ciclo, marcado por contribuições de di-
ferentes atores do campo social – avaliadores, implementadores, 
gestores e investidores –, foi destacado um conjunto de elemen-
tos que caracteriza o momento anterior à avaliação, configurando 
algumas das condições necessárias e ideais para se avaliar uma 
iniciativa social. Dentre esses elementos, ressaltou-se a importân-
cia da construção permanente de uma cultura de avaliação nas or-
ganizações e no campo social. Ao mesmo tempo em que o investi-
mento e a realização de avaliações fomentam e contribuem para a 
cultura de avaliação, um processo avaliativo que ocorre dentro de 
um contexto organizacional no qual já está instalada uma cultura 
de avaliação, pode ser mais potencializado e otimizado, desenvol-
vendo-se de maneira orgânica às necessidades do projeto e da 
organização. 
Outro elemento destacado envolve a importância de ter clara e 
bem definida a finalidade da avaliação, estando orientada funda-
mentalmente para seu uso, tendo em vista as necessidades ava-
liativas do projeto e de seus atores. Uma vez clara a finalidade, as 
perguntas avaliativas oferecerão um importante contorno para a 
avaliação, orientando todo o processo posterior de maneira a co-
lher informações que sustentem respostas consistentes às pergun-
tas e sirvam à finalidade da avaliação previamente pactuada. Por 
fim, um quarto elemento debatido no primeiro encontro refere-se 
à importância do envolvimento dos diferentes atores relacionados 
ao projeto, tanto como meio de fomento à cultura de avaliação, 
quanto para potencializar a própria avaliação ao alinhar compreen-
sões, objetivos e expectativas em relação a ela e ao projeto.  
Uma vez conscientes desses elementos que caracterizam o início 
de um processo avaliativo, quais seriam as principais questões que 
se instalam no durante da avaliação? Quais aspectos envolvem um 
desenho metodológico? Quais variáveis se colocam na definição 
de uma abordagem? O quanto o gestor precisa ter clareza das op-
ções existentes e o quanto o avaliador precisa conhecer o projeto 
para bem defini-las? Como a avaliação pode responder de manei-
ra adequada às demandas e aos limites de cada iniciativa? Existe 
uma concepção de impacto mais adequada do que outra? Existe 
uma abordagem melhor do que a outra? Quais as questões que se 
colocam na gestão de uma avaliação? Como, afinal, assegurar a 
melhor escolha metodológica tendo em vista a utilidade e a finali-
dade da avaliação? Considerações sobre essas e outras questões 
são aqui colocadas em discussão a partir das contribuições dos 
oradores convidados e do público presente no segundo e terceiro 
eventos do Ciclo de Encontros de Avaliação.
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P R I N C I P A I S 
E L E M E N T O S  D O 
D U R A N T E
A escolha metodológica para avaliar um projeto ou programa 
social envolve uma série de aspectos que desafiam avaliadores 
e gestores. Dentre esses aspectos destaca-se o reconhecimen-
to de que a eleição da abordagem e o desenho do modelo ava-
liativo devem levar em conta fatores prévios tanto relacionados 
ao projeto quanto a seu contexto. De maneira mais específica, 
as escolhas metodológicas devem levar em conta o perfil e as 
características do próprio projeto, orientando um desenho ajus-
tado à realidade investigada. Outro aspecto comum às escolhas 
metodológicas, que se mostrou relevante para os palestrantes, 
refere-se à própria concepção de impacto cuja definição não 
partilha de consenso no campo da avaliação. Ainda, a discussão 
sobre características de abordagens qualitativas e quantitativas, 
bem como sobre suas possíveis complementaridades e conju-
gações em abordagens mistas, contribuiu para jogar luz a esse 
importante aspecto que envolve o desenho do modelo de uma 
avaliação. Todos esses aspectos componentes do desenho me-
todológico serão a seguir abordados. 
• Não há métodos a priori: 
O conjunto de oradores converge na ideia de que a abordagem 
avaliativa pode ser mais adequadamente desenhada após bem 
delimitado o objeto a ser investigado pela avaliação. A eleição 
da abordagem ou do modelo avaliativo é, portanto, consequên-
cia de um conjunto de escolhas relativas ao projeto e seu con-
texto, tais como: alinhamento das diferentes percepções e inten-
cionalidades existentes sobre o projeto e o processo avaliativo, 
com pactuação da finalidade e foco da avaliação; definição das 
perguntas avaliativas; mapeamento dos indicadores, evidências 
e informações necessárias para responder às perguntas e assim 
alcançar a finalidade da avaliação. Será também crucial estabe-
lecer uma equação equilibrada entre a avaliação possível, dada 
pelo contexto, e a aproximação necessária e suficiente com a 
realidade a ser investigada. A clareza sobre esses enquadres 
pode contribuir para um desenho metodológico da avaliação 
ajustado ao contexto e à realidade da intervenção. 
Os diferentes atores envolvidos e suas expectativas
Dentre os diferentes atores envolvidos em um projeto ou pro-
grama, existem múltiplas percepções e expectativas sobre o 
próprio projeto e, principalmente, sobre a avaliação. Nesse sen-
tido, para a gestora Mônica Pinto, não apenas é fundamental ter 
consciência e clareza da diversidade de intenções em jogo num 
Orientadores do Desenho Metodológico
A abordagem avaliativa 
deve ser definida após 
a clara definição do que 
é necessário investigar, 
sendo consequência de 
um conjunto de escolhas 
relativas ao projeto e seu 
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processo avaliativo, mas também manejar essas múltiplas inten-
cionalidades de forma adequada. A gestora ressalta a dificulda-
de e a importância de garantir o foco sobre o que é realmente 
relevante em meio a tantos desejos e intenções distintos. 
Existem mantenedores a perguntar por resultados a fim de orien-
tar seus investimentos, há gestores públicos que necessitam co-
nhecer resultados para ajustar programas e demonstrar avan-
ços, há técnicos que demandam informações, implementadores 
com suas reflexões e dilemas do cotidiano, além das necessida-
des e expectativas dos públicos com quem e para quem se tra-
balha. Segundo Mônica Pinto, é sempre necessária a aproxima-
ção com os participantes diretos dos projetos. Porém, maiores 
avanços nessa aproximação ainda devem ser buscados junto 
aos investidores. De um lado há o tempo estendido das mudan-
ças sociais e das pessoas que atuam e participam dos projetos, 
de outro há o tempo das decisões sobre os recursos, sempre a 
operar num passo mais acelerado. Esses dois tempos têm que 
ser, de ambos os lados, melhor compreendidos, com maior parti-
lha e empatia, tendo em vista o benefício da própria intervenção. 
O desafio de focar no essencial
Após reconhecida a multiplicidade de intenções sobre a ação 
social que se quer avaliar, instalado e enfrentado o desafio do 
diálogo, do alinhamento e do processo de pactuação entre os 
diferentes atores, um foco deve ser buscado de maneira consis-
tente. O importante é, afirma Mônica Pinto, em função de objeti-
vos e foco definidos, ater-se ao essencial e ao que é relevante 
para tomar decisões que respondam às necessidades do proje-
to e que gerem seu aprimoramento.
Circunscrever o processo avaliativo ao que é essencial ao proje-
to não é tarefa fácil. Além de lidar com a variedade de expecta-
tivas, outro passo desafiador é definir as perguntas que possam 
orientar adequadamente o processo avaliativo dada a multiplici-
dade possível de indagações existentes em torno de um projeto 
social. Segundo o avaliador Thomaz Chianca, é ampla a gama 
de questões que podem ser levantadas: o que se está fazendo 
é relevante? Está atendendo a uma necessidade? O desenho do 
projeto é adequado para atender essa necessidade? A imple-
mentação do projeto está se dando da melhor maneira possível 
e corresponde ao que se propõe? Está sendo buscada siner-
gia para potencializar ações de outras pessoas e organizações 
que estão atuando no mesmo campo? O que se está fazendo é 
sustentável? Quais as aprendizagens geradas com o projeto até 
aqui? Os projetos sempre geram muitos questionamentos, dada 
a natureza complexa de uma ação social. O desafio de um pro-
cesso avaliativo está em bem delimitar as perguntas dentro do 
universo do projeto e da clareza sobre o que a avaliação, em um 
determinado momento do projeto, do programa e da organiza-
ção, precisa informar.  
O avaliador Daniel Santos considera que um primeiro passo no 
processo avaliativo é saber circunscrever o que é necessário e 
possível estimar, para assim medir o que de fato será útil e que 
consiga responder adequadamente à pergunta da avaliação. Em 
sentido semelhante, Thomaz Chianca ressalta a importância de 
ter claras as perguntas avaliativas e de construí-las de maneira 
estratégica, evitando a tentação de construir uma lista infindável 
de perguntas cujas respostas correm o risco de se perder em 
detalhes, perdendo-se também a relevância da avaliação.  
O caráter orientador dos indicadores 
Caminhando um passo além das perguntas avaliativas, a avalia-
dora Ana Hermeto considera que o maior desafio de uma ava-
liação é criar indicadores que orientem a busca por informações 
de maneira consistente. Uma vez criados os indicadores, o pró-
ximo passo é a definição da metodologia a ser empregada, ca-
bendo a esta gerar as informações e evidências previstas nos 
indicadores, sejam elas qualitativas ou quantitativas. Uma vez 
desenhada a metodologia e iniciada a avaliação, novos indica-
dores podem ser construídos e outros revistos, como parte ine-
rente de um processo avaliativo que se adapta ao processo de 
investigação.  
A avaliação ideal e a possível 
Cada um dos profissionais enfatizou a importância de haver um 
elemento orientador do desenho metodológico, seja o foco ou 
finalidade, as perguntas avaliativas ou os indicadores. Outro as-
pecto ressaltado refere-se à busca de um equilíbrio entre uma 
avaliação possível de ser realizada, dadas as circunstâncias, e 
a aproximação necessária da realidade, dadas as necessidades 
avaliativas em jogo. Retomando a fala da gestora Mônica Pinto, 
um desafio que se coloca é chegar a um desenho metodológico 
que garanta a complexidade e a riqueza necessárias a um pro-
cesso avaliativo sem simplificar ou dispersar a análise, chegan-
do a uma abordagem que, dadas as condições, seja exequível e 
que de fato se aproxime da complexidade de uma ação social e 
de sua avaliação. 
Um gestor, segundo Eduardo Marino, necessita de informações 
fundamentalmente voltadas à tomada de decisão, informações 
A busca por um foco na 
avaliação exige ater-se ao 
essencial, circunscrever 
com clareza o objeto a ser 
investigado e orientar-se 
por perguntas relevantes.
O maior desafio de uma 
avaliação é criar indicado-
res que orientem a busca 
por informações de manei-
ra consistente.
O desenho metodológi-
co deve ser construído de 
maneira a buscar, em dado 
contexto, uma aproximação 
possível e suficiente com a 
realidade investigada, ten-
do em vista as informações 
e evidências necessárias 
para tomada de decisões.
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que podem ser de diferentes formatos, buscadas em diferentes 
momentos, em função da necessidade. Independentemente da 
natureza da evidência que virá informar ou responder à sua per-
gunta – se quantitativas ou qualitativas – o que um gestor pre-
cisa é da melhor aproximação possível com o que aconteceu 
naquela realidade, naquela intervenção ou naquele programa. 
A decisão sobre o modelo mais adequado para avaliar deve ser 
tomada em função da pergunta a ser respondida, da clareza so-
bre quem irá utilizar a informação e para quê será utilizada: se 
para a equipe, se para o conselho, se para aprender, se para 
prestar contas, etc. Esta aproximação ideal e possível com a re-
alidade, tendo em vista a pergunta e a necessidade de informa-
ção do gestor, irá orientar a definição do desenho metodológico, 
não havendo portanto, segundo sua perspectiva, opções meto-
dológicas que possam ser definidas a priori. Instala-se, assim, 
um desafio para o gestor que se depara com a necessidade de 
tomar a decisão sobre os modelos em função das necessidades 
e do desenho do próprio programa. 
Para Eduardo Marino, as diferentes abordagens oferecem pre-
cisões distintas em função dos aspectos a serem avaliados. 
Modelos experimentais podem servir para gerar certas evidên-
cias de natureza quantitativa que informam certas decisões, 
por exemplo, relativas ao investimento. Outras podem ter ênfa-
se mais participativas, gerando insumos qualitativos com forte 
orientação, por exemplo, para fins de aprendizagem. A primeira 
pode ser uma avaliação externa. A segunda interna. Pode ainda, 
haver uma articulação consciente entre uma e outra, em diferen-
tes fases da avaliação. Em meio a um universo de conjugação e 
desenhos metodológicos possíveis, estes devem, portanto, es-
tar sempre a serviço de gerar informações para a tomada de de-
cisão necessária em determinado contexto. 
O tripé da viabilidade: política, temporal e financeira
Ao mesmo tempo que se busca a melhor aproximação da rea-
lidade, tal busca deve encontrar um balanço com a viabilidade. 
Segundo Eduardo Marino, três dimensões de viabilidade devem 
ser analisadas. A primeira é a viabilidade política, questionando 
se é viável politicamente implementar uma avaliação. A segun-
da é a viabilidade temporal, questionando se há tempo viável 
para aplicar um determinado modelo e se este faz sentido dado 
o contexto em que a avaliação se insere. Em articulação com os 
dois anteriores, a viabilidade financeira é determinante para de-
finir a melhor opção a partir do que é exequível em termos de 
recursos. 
Ou seja, quanto custa a precisão necessária e suficiente da infor-
mação, de maneira a subsidiar a contento a tomada de decisão? 
Por vezes, pondera Eduardo Marino, uma determinada aproxi-
mação com a realidade é inviável quanto ao custo, sendo neces-
sário o ajuste do modelo para que este possa ser capaz de tirar 
uma fotografia da realidade investigada de maneira a informar, 
mesmo que não da maneira mais precisa possível, o que precisa 
ser informado. A conjugação entre custo, viabilidade e tipo de 
informação necessária deve ser bem cuidada: afinal, qual dado 
é necessário? O que é possível, dadas as circunstâncias? Quão 
suficiente é o possível?  
A tentação de definir o método antes do objeto
Como afirma a avaliadora Thereza Penna Firme, as pessoas 
querem saber como fazer avaliações para poder aprimorar suas 
práticas e o método deve ser construído em função do contex-
to da intervenção e da avaliação, tendo em vista a utilidade da 
investigação que se quer realizar. Thereza Penna Firme insiste 
na inexistência de um método que possa ser considerado me-
lhor do que outro por definição e não por contexto e adequação 
à intervenção. Não existe sentido, por exemplo, em decretar, tal 
como ocorrera nos EUA há alguns anos, que todos os estudos 
educacionais devem ser experimentais. A American Evaluation 
Association (AEA), em contraposição a essa decisão, manifes-
tou-se reconhecendo a importância dos estudos experimentais 
pela sua atribuição científica, mas defendeu a importância equi-
valente, no campo avaliativo, das demais abordagens como as 
quasi-experimentais e as qualitativas, explicitando não haver 
sentido em definir de antemão uma metodologia como a mais 
adequada para qualquer contexto.   
Em sentido semelhante, o avaliador Thomaz Chianca resume 
três mensagens importantes. A primeira delas sugere resistir à 
tentação de falar primeiro e apenas de mensuração, sendo cui-
dadoso dar um passo atrás, compreender o que é necessário, 
analisar o contexto de maneira complexa e então definir o de-
senho metodológico. Nesse sentido, deve-se enfrentar a com-
plexidade de um projeto social e de seu contexto para construir 
a melhor abordagem possível dentro das limitações existentes. 
Por fim, considera importante a abertura para conjugar diferen-
tes abordagens, considerando essa mistura um caminho poten-
te para as avaliações.  
A parceria entre gestor e avaliador
Uma avaliação é marcada por uma cadeia de decisões, sendo 
fruto de uma construção coletiva que deve envolver as pessoas 
É viável politicamente im-
plementar uma avaliação? 
Há tempo suficiente para 
aplicar determinado mo-
delo avaliativo? Quanto 
custa a precisão necessá-
ria e suficiente da informa-
ção, de maneira a subsidiar 
a contento a tomada de 
decisão?
Não existe um método que 
possa ser considerado me-
lhor do que outro por defi-
nição e não por contexto e 
adequação à intervenção.
A complexidade do proje-
to social e de seu contexto 
deve ser enfrentada para 
desenhar uma avaliação 
que seja relevante.
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certas nos momentos certos, desde especialistas e implemen-
tadores, até os participantes do projeto. No momento do de-
senho metodológico, uma importante relação a ser cuidada é 
aquela entre o gestor e o avaliador. Do ponto de vista do gestor 
Eduardo Marino, o esforço de construir informações úteis à to-
mada de decisão e de fazer uso dessas informações cabe tan-
to ao gestor quanto ao avaliador. Para ele, há uma relação de 
corresponsabilidade quando um avaliador é contratado por um 
gestor, sendo mútuo o compromisso de construção de informa-
ção útil e de partilha e uso das informações geradas, mesmo 
que os resultados da avaliação não tragam as melhores notícias. 
Em sentido semelhante, Mônica Pinto afirma que a relação do 
gestor com o avaliador, seja este último interno ou externo, ne-
cessita ser cuidada de maneira a bem articular e alinhar as dife-
rentes intencionalidades do projeto, os objetivos pactuados e o 
desenho metodológico da avaliação. A gestora ressalta a impor-
tância e o desafio de conjugar adequadamente, na relação com 
o avaliador, o repertório de métodos e técnicas do especialista 
com a justa compreensão do projeto e dos objetivos da avalia-
ção. Um duplo afinamento de lentes seria aí desejável: de um 
lado ter afinada a compreensão do avaliador sobre o que é o 
projeto, de outro a capacidade do gestor de compreender e va-
lidar o desenho metodológico e os instrumentos propostos. 
Dica de Leitura*
Em meio às indagações existentes sobre os desenhos meto-
dológicos em avaliações e com o objetivo de auxiliar na elabo-
ração de respostas, Rogério Silva e Daniel Brandão em artigo1 
oferecem reflexões sobre seis variáveis-chave que se colocam 
nessa escolha. São elas:
1  Reconhecimento da natureza do objeto de estudo como 
fundamento para não se supor que um método pode ser es-
colhido à revelia do objeto. 
2  Consideração das posições e preferências teóricas dos 
principais interessados em uma avaliação uma vez que sua 
utilização está diretamente relacionada com sua legitimação 
e validade perante seus interessados.
3  Compreensão da cultura organizacional em que um estu-
do se dá uma vez que oferece elementos importantes para 
o delineamento do sentido e do potencial de uma avaliação 
em contexto organizacional específico.  
Entre gestor e avaliador 
deve haver uma relação de 
corresponsabilidade e mú-
tuo compromisso na cons-
trução de informação útil, 
na partilha e no uso das 
informações geradas.
De um lado cabe ao avalia-
dor afinar sua compreen-
são sobre o que é o proje-
to, de outro cabe ao gestor 
compreender e validar o 
desenho metodológico e 
os instrumentos propostos.
É importante analisar o per-
fil do projeto para desenhar 
uma avaliação sob medida.
Quais as naturezas dos 
objetivos do projeto que 
se quer avaliar: originais e 
derivados, gerais e especi-
ficos, únicos ou múltiplos, 
imediatos ou mediatos, 
etc.?  
1  SILVA, Rogério; BRANDÃO, Daniel. A 
escolha dos métodos para fazer avaliação. 
In: FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL, FUNDAÇÃO 
ROBERTO MARINHO & MOVE (Org.). 
Avaliação para o investimento Social 
Privado: metodologias. São Paulo: 
Fundação Santillana, 2013.
4  Clareza da viabilidade econômica é fator fundamental no 
desenho da avaliação, pois o volume de recursos finan-
ceiros, temporais e estruturais alocados em uma avalia-
ção está proporcionalmente relacionado com seu desenho 
metodológico.  
5  Atenção ao enquadre gerencial uma vez que diferentes 
perguntas avaliativas e diferentes métodos podem ser ele-
gidos a depender do momento do ciclo de gestão em que o 
projeto ou programa se encontra. 
6  As posições ético-políticas de gestores e avaliadores são, 
com maior ou menor consciência, importantes variáveis na 
determinação dos métodos avaliativos, sendo fundamental 
tê-las claras. 
• Cada projeto tem seu perfil e sua avaliação
É evidente e conhecida a diversidade de perfis de projetos exis-
tentes no campo social. A partir de uma análise realizada, pela 
curadoria do evento, sobre um conjunto de programas sociais 
cujos dados foram partilhados por associados GIFE especialmen-
te para este encontro, pôde-se observar entre eles uma varieda-
de pulverizada de áreas de atuação, tipos de ação, tempo de exis-
tência, abrangência e perfil de beneficiários. No que diz respeito 
à avaliação desses projetos, variados também foram os objetivos 
da avaliação, as abordagens e instrumentos utilizados, bem como, 
variadas foram as faixas de investimento nela realizadas. Ou seja, 
em meio a essa variedade, a análise do perfil de cada projeto 
pode contribuir para o ajuste adequado entre a intervenção e o 
desenho metodológico para avaliá-la. 
Nesse sentido, a avaliadora Ana Hermeto, que trabalha há muitos 
anos com avaliações de políticas públicas e projetos de grandes 
dimensões, reflete sobre essa variedade, sobre a ausência de re-
ceita única para realizar avaliações e sobre as diferenças meto-
dológicas que se apresentam no contraste entre avaliações de 
grandes programas sociais e aquelas realizadas em projetos de 
pequeno ou médio porte. Considera ser fundamental a análise do 
perfil dos projetos para o desenho de uma avaliação sob medida e 
oferece uma visão das dimensões que influenciam este desenho: 
objetivos existentes, durações dos projetos, coberturas geográfi-
cas, públicos-alvo, recursos disponíveis e resultados esperados.  
Caracterizando os objetivos do projeto
No que se refere aos objetivos do projeto, Ana Hermeto aborda 
as diferentes naturezas existentes. Existem objetivos originais e 
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objetivos derivados, o que evidencia a dinâmica própria dos pro-
jetos sociais que se iniciam a partir de um conjunto de objetivos 
originais e, no decorrer do caminho, alguns novos surgem deriva-
dos e outros se transformam. Existem objetivos mais gerais e ou-
tros mais específicos. Existem objetivos únicos ou bem focados, 
mas existem objetivos múltiplos e abrangentes que tornam desa-
fiadora a construção de indicadores. 
Além dessas características, os objetivos podem ser imediatos ou 
mediatos, marcados por tempos diferentes. Ou seja, é fundamen-
tal no processo avaliativo ter clareza da existência de diferentes 
tempos para diferentes objetivos, alguns a serem alcançados de 
maneira mais imediata, no curto prazo, outros mediados, no médio 
e longo prazos. Tal consideração impacta na análise dos dados, 
sendo importante considerar o momento do projeto em que o al-
cance de determinado objetivo pode ser dar. 
Caracterizando a duração do projeto
Nesse sentido, a duração do projeto é outra dimensão importan-
te para compor uma análise do perfil, uma vez que a compreen-
são do ciclo do projeto e de sua extensão é fundamental para 
desenhar uma avaliação conectada com a lógica da intervenção. 
No caso da avaliação do Programa Escola Integrada da Secretaria 
Municipal de Belo Horizonte, por exemplo, realizada pela avalia-
dora Ana Hermeto, o primeiro efeito constatado foi a diminuição 
do desempenho dos alunos participantes ou aumento da repe-
tência. Este dado isolado, sem uma devida análise que considere 
a duração do projeto e a dimensão temporal de seus objetivos, 
pode resultar numa conclusão equivocada com péssimas conse-
quências. Uma análise mais detida evidencia que esse resultado 
é consequência direta da diminuição da evasão escolar alcança-
da no curto prazo. Os jovens, de baixo desempenho, que estariam 
fora da escola, agora estão nas escolas, gerando uma queda ime-
diata no desempenho. No curto prazo, portanto, tem-se a diminui-
ção da evasão como objetivo alcançado, seguido de queda con-
sequente no desempenho médio. No entanto, no médio e longo 
prazo, o objetivo do programa é a melhora do desempenho geral. 
Caracterizando a abrangência geográfica do projeto
Outra dimensão importante a ser considerada para o desenho da 
avaliação é a cobertura geográfica do projeto. Essa consideração 
impacta na escolha das técnicas a serem empregadas. Ao tratar 
de um projeto que atua em muitos municípios ou diversas escolas, 
pode-se optar, por exemplo, por uma técnica econométrica que 
controla o conjunto por características, valendo-se de hierarquias 
e de uma análise de contexto quantificada. Neste caso, pode ser 
especialmente útil o acesso a uma base de dados já existente. Já 
em um projeto no qual a cobertura é mais focalizada, segundo Ana 
Hermeto, avaliações mais qualitativas podem ser mais adequadas.
Caracterizando o público-alvo do projeto
Além dos objetivos, durações e coberturas geográficas distintos, 
o público-alvo é outra dimensão importante a ser considerada no 
desenho de uma avaliação. Em grandes projetos e políticas públi-
cas, o público abrangido é extenso e pode ser tratado por meio 
de uma abordagem estatística consistente. Por vezes, no entanto, 
em grandes projetos nem sempre é claro o público de abrangên-
cia, ou ainda, não está claro o alcance a beneficiários indiretos 
resultantes de transbordamentos ou efeitos do projeto não espe-
rados. Mas haverá também, segundo Ana Hermeto, situações em 
que o público-alvo é bem circunscrito e pode oferecer condições 
para uma abordagem qualitativa consistente e suficiente. Apesar 
da tendência de grandes projetos com amplo público serem tra-
tados com abordagem estatística e pequenos projetos valerem-
-se de abordagens qualitativas, o desenho metodológico de cada 
projeto dependerá de uma série de fatores. 
Caracterizando o orçamento do projeto
Outra importante dimensão do projeto social a ser considerada 
é o seu volume orçamentário e os recursos financeiros disponí-
veis para a avaliação, o que é um importante elemento de reali-
dade. Por exemplo, uma avaliação de impacto de abordagem ex-
perimental, com grupo controle e tratamento, pode ser almejada 
para um determinado projeto, mas por ter um custo maior do que 
o próprio projeto, torna-se inviável. Ainda como exemplo, pode 
ser ideal construir no início do projeto uma linha de base, mas se 
o recurso disponível não corresponde a essa necessidade, pode 
ser mais viável uma avaliação ao final da implementação, recupe-
rando-se a situação de início do projeto a partir da percepção dos 
participantes. O ideal não necessariamente corresponde ao pos-
sível e na prática uma importante restrição da avaliação são os re-
cursos financeiros.  
Caracterizando os resultados esperados
Por fim, outra importante dimensão a ser analisada no perfil dos 
projetos, segundo Ana Hermeto, são os resultados esperados. A 
avaliação, segundo ela, deve sempre estar orientada para pen-
sar as metas e os resultados do programa, mantendo-se sensí-
vel para a captura dos resultados que não estavam previstos. No 
Qual a duração do projeto 
que se quer avaliar: curta, 
media, longa?
Qual a abrangência geo-
gráfica do projeto que se 
quer avaliar: extensa ou 
focalizada? 
Qual o público-alvo do 
projeto que se quer ava-
liar: é indefinível na tota-
lidade, é abrangente, é 
bem circunscrito, existem 
beneficiários indiretos ou 
transbordamentos?
Qual o recurso financei-
ro existente para avaliar 
um projeto? Qual a melhor 
equação entre o ideal e o 
possível?
Quais os resultados espe-
rados pelo projeto? Como 
se manter sensível aos re-
sultados não esperados?
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que diz respeito aos resultados especificamente, a clareza sobre 
as mudanças almejadas na realidade social e sobre o modelo de 
impacto da intervenção exercem forte influência sobre o desenho 
metodológico da avaliação.
• São diferentes os modelos de impacto existentes
O debate em torno das diferentes concepções de impacto no 
campo da avaliação segue pertinente quando o tema são as es-
colhas metodológicas. Como não há consenso em torno do sen-
tido do termo, este pode ser utilizado de diferentes maneiras e 
em diferentes contextos avaliativos, ser associado a abordagens 
avaliativas específicas ou receber um sentido mais genérico as-
sociado a mudanças observadas. As chamadas avaliações de 
impacto, por exemplo, marcadas por abordagens experimentais 
que buscam isolar o efeito da intervenção, valem-se do termo 
impacto para distinguir-se das demais, mas não esgotam os múl-
tiplos sentidos válidos que o termo pode adquirir em outros con-
textos. Dada a natureza da avaliação que, por excelência,  busca 
compreender a intervenção e seus efeitos na realidade social, 
torna-se importante, para bem desenhá-la, ter clareza sobre o 
modelo de impacto que orienta o projeto social a ser avaliado 
e os conceitos de impacto oferecidos pelas diferentes aborda-
gens avaliativas.  
Impacto como medição experimental do efeito da 
intervenção
Dentre os conceitos de impacto em disputa no campo da ava-
liação está aquele associado à avaliação de impacto entendida 
como uma metodologia específica. Segundo Daniel Santos, do-
cente e pesquisador experiente em avaliações dessa natureza, 
a pergunta de fundo de uma avaliação de impacto seria: saben-
do-se que uma intervenção foi feita, conhecendo-se um frag-
mento da realidade do que teria sido sem a intervenção, como 
estão hoje as pessoas que participaram da intervenção? Com 
o objetivo de medir o impacto de uma intervenção de maneira 
convincente, segundo sua perspectiva, torna-se necessário re-
construir o cenário caso as pessoas não tivessem participado da 
intervenção ou dela se beneficiado. A partir do contraste entre a 
medida do que aconteceu com essas pessoas depois da inter-
venção (grupo tratamento), e o que, a partir de uma simulação da 
realidade teria acontecido com as pessoas sem a intervenção 
(grupo controle), que se pode aferir o impacto.  
Esta abordagem avaliativa tem a vantagem de conseguir me-
dir com relativa precisão estatística a diferença entre o efeito 
no grupo tratamento e no grupo controle, denominando-se tal 
diferença de impacto. É capaz de responder, segundo o avalia-
dor, a todas as perguntas que derivam desse tipo de raciocínio, 
sendo sem dúvidas útil, a depender da pergunta avaliativa que 
se quer responder. Apesar dessa abordagem ter o mérito de 
definir se houve ou não impacto a partir do projeto, medindo o 
acréscimo realizado nas pessoas pela intervenção, ela não é ca-
paz de oferecer, sozinha, subsídios para a atribuição de valor à 
intervenção, nem clareza das relações causais em jogo, nem ca-
minhos para generalizações em outros contextos, conclui Daniel 
Santos.  
Segundo o avaliador, uma avaliação de impacto de natureza ex-
perimental mede o efeito no topo de algo que já existia, mas não 
define necessariamente se a intervenção foi importante ou não 
na vida das pessoas e da sociedade. Além de não conseguir 
necessariamente oferecer subsídios para uma avaliação valora-
tiva do projeto, programa ou política, uma avaliação de impacto 
de abordagem experimental tem dificuldades de definir as rela-
ções causais subjacentes ao impacto aferido. Apesar de conse-
guir isolar e medir o impacto, não é capaz de jogar luz sobre o 
que teria gerado o impacto ou sobre quais das várias alavancas 
mobilizadas pela intervenção social fizeram de fato diferença. 
A realidade social apresenta sua especificidade, diferenciando-
-se da realidade investigada por outras ciências, como as ciên-
cias médicas e biológicas. No campo da medicina, exemplifica 
Daniel Santos, o efeito da oportunidade do tratamento é igual 
ao efeito do tratamento, pois ambos os grupos, tanto o controle, 
quanto o tratamento tomam, por exemplo, uma pílula. O primei-
ro, recebe o placebo, o segundo, recebe o medicamento com 
o princípio ativo. A diferença entre os resultados gerados no 
grupo controle e os resultados no grupo tratamento resulta na 
medição exata do efeito do tratamento. No contexto social, uma 
abordagem experimental acaba por estar influenciada pelo efei-
to da oportunidade de pertencer ao grupo tratamento, que não 
é igual ao grupo controle.  
Ou seja, diferentemente da situação em que ambos os grupos 
tomam a pílula, na avaliação de impacto, seria como se apenas o 
grupo tratamento recebesse a pílula e isso influencia na sua pró-
pria percepção sobre o tratamento, tendo em vista a oportunida-
de de tê-lo recebido e de dele vir a se beneficiar. No caso social, 
portanto, a oportunidade de receber a intervenção exerce influ-
ência sobre os efeitos aferidos, sendo difícil medir o efeito puro 
da intervenção. Existem, segundo Daniel Santos, exercícios mais 
rebuscados para superar esta barreira, mas segue sendo difícil 
ter plena clareza dos fatores influentes nos resultados. 
Não há consenso em torno 
do termo impacto, poden-
do ser utilizado de diferen-
tes maneiras e em diferen-
tes contextos avaliativos, 
ser associado a aborda-
gens avaliativas específi-
cas ou receber um sentido 
mais genérico associado a 
mudanças observadas.
Impacto pode ser entendi-
do como a medida da di-
ferença entre o que acon-
teceu com as pessoas 
depois da intervenção (gru-
po tratamento), e o que, a 
partir de uma simulação da 
realidade teria acontecido 
com as pessoas sem a in-
tervenção (grupo controle).
A avaliação de impacto de 
abordagem experimental 
tem a vantagem de medir 
com relativa precisão esta-
tística a diferença entre o 
efeito da intervenção social 
no grupo tratamento e no 
grupo controle. 
A avaliação de impacto não 
é capaz de oferecer, sozi-
nha, subsídios para atribuir 
valor positivo ou negativo 
ao efeito medido. 
A abordagem experimental 
em contexto social apre-
senta dificuldades para 
definir as relações causais 
subjacentes ao impacto 
aferido.
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Dada a dificuldade de traçar as relações causais e a especifici-
dade complexa do contexto social, uma outra limitação da ava-
liação de impacto apontada por Daniel Santos é a dificuldade de 
transpor a conclusão da avaliação para outros contextos. Existe, 
portanto, o desafio da extrapolação sobre qual teria sido o efei-
to da intervenção se as condições fossem outras ou se a im-
plementação tivesse se dado de outra maneira. A avaliação de 
impacto, portanto, não permite generalizações nem conjectu-
ras sobre outras variáveis possíveis para o alcance dos efeitos 
medidos.  
Impacto como efetividade social da intervenção
A afirmativa de impacto se limita a essa aferição de diferença 
ou pode encontrar outros sentidos no campo da avaliação? Ao 
apresentar sua concepção de impacto, Ana Hermeto, especialis-
ta em avaliações econométricas, identifica impacto com a efetivi-
dade social da intervenção, diferenciando-o dos resultados rela-
cionados à efetividade do próprio projeto. Ou seja, a avaliadora 
diferencia o que são construções intermediárias de um projeto, 
relacionadas aos resultados e mudanças geradas no decorrer 
do processo de implementação de uma intervenção, do impacto 
desses resultados na realidade social. 
Em um projeto educacional, exemplifica a avaliadora, no qual o 
objetivo é a mudança de práticas pedagógicas e de gestão es-
colar, pode-se perguntar: uma vez alcançada a meta do projeto 
e modificadas as práticas pedagógicas e de gestão escolar, é 
possível afirmar que isso é impacto? Ou seria de fato impacto o 
que vem depois da adoção dessas novas práticas pedagógicas? 
Segundo a avaliadora, aquele objetivo não é de impacto, mas 
de eficiência do próprio projeto, o que é diferente de ter eficiên-
cia social, pensando em impacto social de maneira mais ampla. 
Uma avaliação, sem dúvidas, pode avaliar a mudança de práti-
cas mas, segundo a avaliadora, o impacto da mudança das práti-
cas seria um passo adiante nesse processo avaliativo.
Ainda exemplificando, por mais que o objetivo de um projeto ou 
programa seja a mobilização da comunidade, a mudança no am-
biente escolar ou nos processos de aprendizagem, esses são 
caminhos para se chegar a um impacto posterior em termos de 
efetividade social. Afinal, segundo Ana Hermeto, de maneira 
mais concreta, impacto são as mudanças na vida das pessoas e 
no bem estar coletivo e individual. Do ponto de vista da avalia-
ção, essas são mudanças percebidas e aferidas por meio de ins-
trumentos diversos, dentro das possibilidades existentes.  
Impacto como mudança de valores
Diferentemente de uma visão clara e específica do que é o im-
pacto, tal como aportada pelos profissionais do campo da eco-
nomia, para Thomaz Chianca, a partir de sua experiência, a no-
ção de impacto no contexto da realidade de um projeto e de sua 
avaliação apresenta-se de maneira confusa, difícil e distorcida. 
Isso, pois diversos acontecimentos estão se dando ao mesmo 
tempo numa intervenção, envolvendo um conjunto diverso de 
pessoas, em diferentes momentos, com distintas intensidades. 
Para ele, existem diferentes níveis de impacto a serem observa-
dos. Um primeiro nível de impacto, no caso de um projeto social, 
envolve mudanças observáveis naqueles diretamente impacta-
dos pelo projeto. Outro nível de impacto seria aquele não ne-
cessariamente previsto ou esperado, mas que pode acontecer 
a partir da intervenção, para além de seus participantes diretos. 
Mas existe ainda aquele mais difícil de acessar que se refere à 
mudança de valores produzida pela intervenção, compreendido 
como o mais profundo e transformador dos três. De qualquer 
maneira, uma vez buscando-se compreender quais mudanças 
estão sendo geradas com a intervenção, cabe necessariamente 
à avaliação, segundo Thomaz Chianca, avaliar a relevância des-
sas mudanças.
Impacto como mudança relevante na realidade social
Em sentido semelhante, Thereza Penna Firme entende que a con-
cepção de impacto varia conforme o especialista, o programa 
e a situação, não existindo um consenso em torno da definição. 
Impacto é por ela entendido como algo que impressiona, que 
transforma, que modifica. É um efeito de algo, um efeito ou mu-
dança gerada a partir de uma ação recebida, estando diretamen-
te relacionado à relevância. Ou seja, não basta ter a intervenção 
reconhecido o seu mérito. Não basta, por exemplo, ter sido bem 
feita. Para de fato assumir o alcance de um impacto, a intervenção 
deve ter apresentado relevância, contribuindo para a sociedade. 
Tendo em vista sua concepção de impacto, a avaliadora consi-
dera que não existe uma abordagem específica que possa me-
dir o impacto mais adequadamente do que outras. Especialista 
em abordagens qualitativas, Thereza Penna Firme entende que, 
assim como outras avaliações podem compreender os impactos 
gerados, uma avaliação participativa e qualitativa também pode 
ser capaz de apreender, de maneira sensível, mudanças geradas 
por intervenções em realidades sociais. Sobre a possibilidade de 
estabelecer relações causais diretas entre a intervenção e a mu-
dança avaliada, a avaliadora questiona a possibilidade efetiva de 
Impacto pode ser associa-
do à efetividade social da 
intervenção, relacionado às 
mudanças geradas para a 
sociedade de maneira am-
pla, o que é diferente de 
medir a efetividade do pró-
prio projeto expressa por 
resultados intermediários.
Pode haver três níveis de 
impacto: 
•  mudanças observáveis 
no público-alvo
•  mudanças não previstas
•  profundas mudanças de 
valores, mais difíceis de 
avaliar.
Impacto pode ser enten-
dido como algo que im-
pressiona, que transforma, 
que modifica; um efeito ou 
mudança gerada a partir de 
uma ação recebida, estan-
do diretamente relacionado 
à relevância da mudança.
A dificuldade de construir 
generalizações e transpor 
as conclusões para outros 
contextos é outra limitação 
da avaliação de impacto.
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isolar e excluir variáveis influentes na observação pura do impac-
to, independentemente da abordagem, dada a complexidade da 
realidade social que é meio de intervenção de um projeto. 
Isso porque diferentemente de realidade física ou médica, na 
realidade social não é possível supor controle pleno sobre as 
variáveis de uma relação causal, sendo fundamental ter clareza 
de que a busca pelas possíveis causas dos efeitos verificados 
não será tão precisa quanto seria em um estudo naquelas áre-
as do saber. Isso não significa que se deve desistir de buscar as 
causas das mudanças observadas, sendo importante, útil e re-
levante o exercício de explicar a causalidade existente numa in-
tervenção, para assim aprimorá-la. Enfatiza que no campo social 
dificilmente se chega à precisão absoluta, sendo sempre uma 
aproximação da realidade, uma aproximação possível, dadas to-
das as condições.
Qual o modelo de impacto do projeto que se quer avaliar?
Como as diferentes concepções de impacto podem ajudar a 
pensar outras formas de compreender o impacto gerado pelos 
projetos sociais? Dadas as diferentes concepções de impacto 
em disputa, é fundamental, segundo Thomaz Chianca, que o 
projeto tenha clareza do modelo de impacto que orienta a inter-
venção. Tal modelo envolve o desenho da intervenção, o conhe-
cimento que se tem da realidade social em que se intervêm e o 
acúmulo de saber sobre outros projetos de semelhante nature-
za e estudos existentes sobre o tema. Envolve ainda a clareza 
sobre os alcances possíveis da intervenção e sobre seu desen-
cadeamento lógico e estratégico, permitindo delinear as possí-
veis causas em jogo. O modelo de impacto definido poderá con-
tribuir para um desenho metodológico mais ajustado à realidade 
do projeto ou programa social.
Nesse sentido, tendo em vista a variedade de concepções exis-
tentes sobre impacto, ter clareza sobre o modelo de impacto 
que orienta um projeto ou programa social pode contribuir para 
a definição de escolhas a serem feitas em torno do desenho me-
todológico da avaliação.
Ter clareza sobre o modelo 
de impacto que orienta um 
projeto ou programa social 
pode contribuir para a defi-
nição de escolhas a serem 
feitas em torno do desenho 
metodológico da avaliação.
Dica de Leitura*
Em interessante artigo2 sobre o tema das avaliações de impacto, 
Miguel Skékely considera que o uso dos métodos experimentais 
depende do contexto específico, do tempo oportuno e da situ-
ação que prevalece no momento em que se mostra necessário 
gerar evidências sobre os efeitos de um projeto ou programa 
social. Esta é uma opção metodológica complexa em termos 
técnicos, havendo incentivos e resistências distintas dos diver-
sos atores envolvidos. 
O autor reconhece a limitação da avaliação de impacto de abor-
dagem experimental na aproximação dos efeitos das ações ten-
do em vista as incertezas que envolvem o comportamento e as 
reações dos indivíduos e do contexto social. Dentre as comple-
xidades da mensuração do impacto de intervenções sobre o de-
senvolvimento humano, Skékely apresenta quatro aspectos que 
tornam desafiadora uma avaliação de impacto. São eles: 
1  A heterogeneidade das preferências individuais e valores 
inerentes às posições e funções sociais oferecem incerte-
zas na medição das reações a uma dada intervenção, mesmo 
que uma média seja traçada. 
2  O contexto, com o qual interagem os indivíduos, geram res-
postas específicas, não sendo possível, portanto, extrapolar 
uma equivalência do comportamento dos indivíduos para 
outro ambiente, não sendo generalizável. 
3  A multidimensionalidade do efeito medido é um desafio, 
pois não é passível de ser capturada totalmente pela avalia-
ção de impacto, devido ao escopo limitado da análise.
4  A temporalidade é outro desafio das avaliações de impacto 
uma vez que a maioria dos efeitos das intervenções para o 
desenvolvimento são intertemporais, não podendo ser ob-
servados imediatamente, mas no longo prazo. 
5  Outro desafio é a identificação das causas, pois mesmo 
sendo possível medir os efeitos, as avaliações raramente 
apresentam condições de identificar os mecanismos preci-
sos mediante os quais o resultado é gerado.
2  SZÉKELY, Miguel. Vantagens e 
complexidades das avaliações 
de impacto. In: FUNDAÇÃO ITAÚ 
SOCIAL, FUNDAÇÃO ROBERTO 
MARINHO & MOVE (Org.). Avaliação 
para o investimento Social Privado: 
metodologias. São Paulo: Fundação 
Santillana, 2013.
• Existem múltiplas conjugações possíveis entre qualitativo 
e quantitativo
Outro aspecto importante no desenho metodológico é a clareza 
quanto às diferenças e complementaridades entre as aborda-
gens qualitativas e quantitativas. Nem sempre as conjugações, 
denominadas de métodos mistos, atribuem igual relevância a 
uma e outra abordagem no desenho de um processo avaliativo. 
As equações entre qualitativo e quantitativo podem ser diversas, 
podem estar balanceadas, podem ser conjugadas de maneira 
ajustada à finalidade da avaliação, ou podem ter uma orientação 
quantitativa auxiliada por coletas qualitativas ou, ao contrário, 
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podem ter uma orientação eminentemente qualitativa auxiliada 
por coletas quantitativas pontuais. 
O qualitativo na avaliação de impacto
O avaliador Daniel Santos, ao tecer considerações sobre a ava-
liação de impacto, suas vantagens e limitações, explicita o papel 
de uma agenda interdisciplinar em seu trabalho com avaliações 
de impacto de abordagem experimental. Considera que a inte-
gração com outros métodos tanto incrementa a avaliação, res-
pondendo a um crescente interesse em desvendar os mecanis-
mos causais e outros aspectos da intervenção não alcançados 
adequadamente pela abordagem experimental, quanto pode 
torná-la mais útil ao gestor público.  
A avaliação de impacto pura, por exemplo, pode satisfazer in-
quietações do investidor, mas o que ajudaria de fato o gestor 
do projeto é saber quais alavancas existentes na intervenção in-
fluenciaram e como influenciaram o impacto aferido. Para Daniel 
Santos, a avaliação de impacto tem dificuldade de gerar sozinha 
esse tipo de informação, não sendo suficientemente capaz de 
isolar os ingredientes da intervenção e seus efeitos, o que torna 
fértil a articulação com outros métodos e abordagens como, por 
exemplo, a qualitativa. Nesse sentido, considera que para ser 
bem feita, a avaliação de impacto necessita ser conjugada com 
outras abordagens.
Na compreensão do avaliador, o desenho de uma avaliação de 
impacto não oferece pistas intermediárias de como se pode me-
lhorar o programa ou corrigir as falhas. A informação sobre a 
existência ou inexistência de impacto, sobre se mudou ou não 
a realidade em função da intervenção, pode gerar decisões de 
fechar o programa ou de com ele continuar, respectivamente. 
No entanto, sem pistas que apontem as falhas ou que articulem 
com informações sobre como é possível aprimorar, não é possí-
vel definir, por exemplo, aonde se deve investir mais ou menos 
no todo da intervenção, tendo em vista a ampliação do impacto. 
Pode-se, portanto, lançar mão dos métodos mistos para conju-
gar a medição do impacto com informações de outra natureza, 
construindo-se respostas mais bem elaboradas. 
Como dizem os estudiosos, segundo Daniel Santos, a avaliação 
de impacto mede os efeitos das causas quando seria fundamen-
tal saber as causas dos efeitos. Para tanto é possível tanto va-
ler-se de uma teoria de mudança clara para estabelecer rela-
ções causais lógicas entre estratégias e resultados esperados, 
quanto avaliar elementos do processo de implementação. Ou 
ainda valer-se de teorias ou de diferentes métodos, desde que 
tornem possível a construção de uma narrativa lógica, pautada 
em evidências, sobre a relação causal existente. Nesse sentido, 
não existe um método, vários métodos específicos ou uma se-
quência lógica ótima de antemão, faz-se necessário valer-se das 
oportunidades e das possibilidades de cada caso avaliativo, de 
cada projeto, desenhando a metodologia mais adequada dentro 
do contexto dado, tendo em vista a utilidade da avaliação para a 
intervenção e seu gestor.
No contexto dos métodos mistos, Daniel Santos vislumbra três 
grandes tipos de desenhos metodológicos que poderiam in-
tegrar uma abordagem qualitativa a uma avaliação de impacto 
de abordagem experimental. Uma possibilidade prática de ar-
ticulação dessas duas abordagens seria, antes da avaliação de 
impacto, realizar uma pesquisa qualitativa na qual se investiga 
– por meio de grupos focais, entrevistas, etc. - quais seriam os 
possíveis mecanismos que aquela intervenção pode ter gerado 
efeitos. Tais informações qualitativas orientariam, então, a cons-
trução de uma avaliação de impacto. Outra possibilidade seria 
desenhar uma avaliação de impacto inicial que possa aferir o 
efeito da intervenção, seguida por uma pesquisa qualitativa que 
favoreça a compreensão das causas do efeito. Por fim, uma ter-
ceira possibilidade seria articular as duas abordagens, de manei-
ra a construir um processo em que ambas caminhem juntas.
O qualitativo na avaliação econométrica
Outra maneira possível de articular uma abordagem qualitativa 
a uma abordagem quantitativa, experimental ou econométrica é 
oferecida por Ana Hermeto. Para a avaliadora, o elemento quali-
tativo está sempre presente em suas avaliações de abordagem 
quantitativa uma vez que as evidências e informações qualitati-
vas a ajudam a compreender tanto os resultados intermediários, 
quanto as mudanças aferidas quantitativamente, colaborando no 
entendimento e na explicação dos números que, sozinhos, são 
muitas vezes pouco explicáveis. A abordagem qualitativa encon-
tra assim seu lugar no contexto quantitativo, aportando subsídios 
que oferecem meios de adensar as leituras e interpretações so-
bre as medições oferecidas por abordagens quantitativas.
A abordagem qualitativa
Já a avaliadora Thereza Penna Firme valoriza o papel da abor-
dagem qualitativa na compreensão da complexidade inerente à 
ação social. Em sua perspectiva, a abordagem qualitativa pode 
contribuir para oferecer pistas importantes, por exemplo, à cons-
trução dos indicadores de uma avaliação. Numa avaliação por 
A integração da avaliação 
de impacto com outros mé-
todos, como o qualitativo, 
tanto incrementa a avalia-
ção, quanto pode torná-la 
mais útil ao gestor público.
A abordagem qualitativa 
no contexto da avaliação 
de impacto pode ajudar 
a compreender quais das 
alavancas existentes na 
intervenção influenciaram 
e como influenciaram o im-
pacto aferido, oferecendo 
pistas para aprimorar o pro-
jeto e corrigir falhas.
A abordagem qualitativa 
pode ajudar, no contexto 
de uma avaliação econo-
métrica, a compreender 
tanto resultados interme-
diários, quanto mudanças 
aferidas quantitativamen-
te, oferecendo caminhos 
para explicar números que, 
por vezes, não se explicam 
sozinhos.
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ela realizada, em 1986, do Programa Meninos e Meninas de Rua 
da UNICEF, que tinha como objetivo compreender a mudança 
gerada nesse público pela intervenção, Thereza Penna Firme re-
lata a realização de uma ampla reunião com as crianças como 
marco inicial da avaliação. Nessa conversa aberta com as me-
ninas e meninos de rua pôde extrair indicadores relacionados 
com possíveis mudanças geradas em função do projeto em que 
participavam e que estava em processo de avaliação. Formou-se 
assim, um banco de indicadores que foram utilizados, posterior-
mente, para observar e captar impactos em diversos programas, 
em várias regiões do Brasil. A partir desses indicadores, dese-
nhou-se uma metodologia para a coleta e análise dos dados 
considerando-se as características específicas do público aten-
dido pelo programa.  
O desenho metodológico, nesse caso, orientou-se pelas carac-
terísticas das meninas e dos meninos de rua, adaptando-o não 
apenas à faixa etária por meio das técnicas empreendidas (ob-
servação, conversa, dramatização, fantoches, etc.), mas também 
à cultura de rua dessas crianças, sendo o maior desafio da pes-
quisa abordá-las em seus espaços sem assustá-las. Buscou-se, 
segundo Thereza Penna Firme, respeitar a liberdade e a sensi-
bilidade dos meninos e meninas de rua evitando o paradoxo de 
levar a violência através da avaliação. 
Uma abordagem qualitativa, desenhada de acordo com o con-
texto e com o perfil do projeto, pôde obter evidências que de-
monstraram as mudanças geradas na vida das crianças, bem 
respondendo à pergunta orientadora da avaliação. Ao invés de 
uma “metodologia rígida”, segundo a avaliadora, utilizou-se fun-
damentalmente uma “metodologia de rua” e com ela, tanto os 
resultados obtidos pela avaliação foram consistentes e revela-
dores das mudanças ocorridas com a intervenção, quanto os re-
sultados gerados pela avaliação foram importantes, contribuindo 
para a formulação de políticas públicas com esse público. 
Não se pode prescindir, segundo Thereza Penna Firme, de ob-
servações possíveis, sejam elas qualitativas ou quantitativas, de 
modo a identificar mudanças e compreender as suas causas. 
Ambas as abordagens apresentam limitações, o que importa é 
o sentido e coerência da escolha metodológica no contexto da 
intervenção. No campo social, segundo a avaliadora, busca-se 
aproximações, sendo fundamental explicitar os métodos, partilhar 
os achados e as interpretações para que outras pessoas tenham 
a chance de conseguir ver o que o próprio pesquisador ou ava-
liador não conseguiu ver. Afinal, é no encontro de subjetividades 
que, para a avaliadora, se resolve o problema da objetividade.  
A equação entre qualitativo e quantitativo e o uso da 
avaliação
O importante é, segundo Thomaz Chianca, manter o foco e não 
se perder nos detalhes em meio à complexidade do projeto, 
tendo claras as perguntas a serem respondidas e perseguindo-
-as do início ao fim do processo. São as perguntas avaliativas, 
segundo ele, que irão orientar o desenho metodológico, são 
elas que irão definir os métodos ou a conjugação deles caso 
se mostre necessário. Ou seja, o método utilizado para a ava-
liação irá depender da necessidade de evidências que sejam 
mais convincentes no contexto em que são requisitadas e que 
respondam de maneira consistente às perguntas que orientam 
a avaliação. 
Em sua prática, Thomaz Chianca utiliza com naturalidade a com-
binação de métodos considerando-a mais rica para o processo 
avaliativo. Apesar de haver, por vezes, resistências teóricas na 
mistura destes dois métodos pelo fato de se valerem de lógi-
cas epistemológicas distintas, o avaliador considera que na prá-
tica ambas se relacionam de maneira profícua, cabendo utilizar 
os recursos metodológicos e técnicos segundo a oportunidade 
existente, a necessidade do projeto e a questão que orienta a 
avaliação.
Em sentido semelhante, na concepção do gestor Eduardo 
Marino, a escolha e a adequabilidade de uma abordagem qua-
litativa ou quantitativa depende de um conjunto de fatores, va-
riando em função do contexto, da pergunta e da necessidade do 
gestor. O método pode ser desenhado conjugando-se ou não 
as diferentes abordagens disponíveis, a depender do dado ne-
cessário, do que é possível e se o possível é suficiente. 
Uma abordagem estrita-
mente qualitativa pode ser, 
a depender do público e 
do projeto, o meio mais 
adequado para obter evi-
dências que demonstrem 
mudanças geradas pela 
intervenção.
O meio encontrado para 
viabilizar uma avaliação 
com meninos e meninas de 
rua foi orientar a desenho 
metodológico de acordo 
com as características des-
se público, optando-se por 
uma “metodologia de rua”.
Não se pode prescindir 
de observações possí-
veis de modo a identificar 
mudanças e compreender 
as suas causas, sejam as 
evidências qualitativas ou 
quantitativas.
São as perguntas avaliati-
vas e as evidências neces-
sárias para respondê-las 
que devem definir os méto-
dos ou o tipo de conjuga-
ção necessária entre quali-
tativo e quantitativo.
O método pode ser dese-
nhado conjugando-se ou 
não as diferentes aborda-
gens disponíveis, a depen-
der do dado necessário, do 
que é possível e se o pos-
sível é suficiente.
Dica de Leitura*
Com o objetivo de contribuir para a reflexão sobre o uso dos mé-
todos mistos na avaliação, Donna Mertens3 em artigo aprofunda 
o debate demonstrando as múltiplas possibilidades, a variedade 
de propósitos de uso, os múltiplos paradigmas e lentes filosófi-
cas e teóricas que orientam a escolha e a construção dos mé-
todos mistos em avaliação. Ou seja, não existe uma compreen-
são única sobre métodos mistos e não se trata apenas de uma 
mistura entre qualitativo e quantitativo. A escolha pelos métodos 
mistos no desenho de uma avaliação pode estar embasada por 
diferentes paradigmas filosóficos e ramos da avaliação que su-
põem distintas compreensões de impacto, processo, relevância 
cultural e uso das avaliações. São eles:
3  MERTENS, Donna M. Métodos mistos 
de avaliação: aumentando a efetividade 
do investimento social privado. In: 
FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL, FUNDAÇÃO 
ROBERTO MARINHO & MOVE (Org.). 
Avaliação para o investimento Social 
Privado: metodologias. São Paulo: 
Fundação Santillana, 2013.
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1  Paradigma pós-positivista orientado pelos métodos em 
avaliação. A avaliação de impacto e o uso de métodos quan-
titativos que buscam medir a realidade, podendo se valer, se-
cundariamente, de componentes qualitativos.
2  Paradigma construtivista, orientado pela avaliação voltada 
a valores. Esta entende o caráter múltiplo da realidade e a 
necessidade de com ela interagir, priorizando métodos qua-
litativos com a inclusão de dados quantitativos como parte 
das evidências.  
3  Paradigma pragmático, orientado pelo uso da avaliação. 
Nesta abordagem, as perguntas avaliativas são fundamen-
tais, considerando-se que são elas que irão determinar a es-
colha dos métodos, normalmente lançando-se mão dos mé-
todos qualitativos e quantitativos conjuntamente. 
4  Paradigma transformador, orientado para a justiça social. 
Compreende aqui a avaliação como uma maneira de contri-
buir efetivamente para mudanças sociais positivas, valendo-
-se dos métodos mistos como meio de apreender a comple-
xidade da realidade social, pautado no pluralismo dialético.
Como exemplos de casos avaliativos que podem elucidar conju-
gações possíveis entre abordagens qualitativas e quantitativas, 
explicitando questões e descrições metodológicas pertinentes, 
seguem alguns casos para leitura:
1  Um deles, de abordagem participativa, refere-se à avaliação 
do Projeto Maleta da Infância4. Neste relato, os avaliadores 
descrevem os passos seguidos para a realização da avalia-
ção, enfatizando o envolvimento estratégico dos diferentes 
atores. Após bem definir o propósito da avaliação, relatam 
como foram mapeados os interessados estratégicos, deli-
neando suas necessidades e suas formas de envolvimento. 
Posteriormente, definiram as perguntas avaliativas, os crité-
rios e valores, e as evidências que deveriam ser coletadas, 
desenhando-se em função delas a abordagem avaliativa.  
2  Outro caso que serve como exemplo refere-se à avaliação 
de impacto do Programa Jovens Urbanos5. Tendo como re-
ferência metodológica a econometria buscou-se, por meio 
de abordagem experimental, medir o alcance dos indicado-
res de interesse em função das ações empreendidas com 
os jovens. Somou-se a análise do retorno do programa em 
termos monetários para a sociedade, por meio da compa-
ração dos custos do projeto com os benefícios gerados e 
medidos pela avaliação. Dividindo-se em dois grupos jovens 
com características semelhantes, um deles recebeu a inter-
venção e após o término das intervenções os dois grupos 
foram convidados a responder um questionário. Tendo em 
vista os indicadores previamente definidos em função dos 
objetivos do programa, os questionários, aplicados em es-
paços temporais distintos e em diferentes edições do pro-
grama, apresentou subsídios para a medição do impacto do 
programa nos jovens no decorrer do tempo. Além disso, ar-
ticulado com abordagens qualitativas e com o monitoramen-
to, as avaliações contribuíram para o aperfeiçoamento do 
projeto. 
3  Outro caso descrito em artigo6 refere-se ao uso de méto-
dos mistos na avaliação do Programa Primeiríssima Infância. 
Junto à elaboração do programa, ainda em seu início, orien-
tados pela teoria de mudança, foram planejados a sistemá-
tica e os instrumentos de marco zero, monitoramento e ava-
liação de resultados e impacto. A avaliação foi desenhada 
para atender um duplo objetivo, tanto de buscar evidência 
em relação à teoria de mudança, quanto servir como subsí-
dio à gestão ao longo do ciclo de vida dos projetos locais e 
do programa como um todo. Nesse sentido, os indicadores 
iniciais foram sofrendo ajustes no decorrer do tempo de pro-
jeto, e um modelo avaliativo misto associando instrumentos 
quantitativos e qualitativos foi empreendido para dar conta 
desse duplo objetivo definido para a avaliação. 
4  FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO – 
CANAL FUTURA. O uso da abordagem 
participativa na avaliação do Projeto 
Maleta da infância. In: FUNDAÇÃO 
ITAÚ SOCIAL, FUNDAÇÃO ROBERTO 
MARINHO & MOVE (Org.). Avaliação 
para o investimento Social Privado: 
metodologias. São Paulo: Fundação 
Santillana, 2013.
5  FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL. Abordagens 
quantitativas na avaliação de impacto 
do Programa Jovens Urbanos. In: 
FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL, FUNDAÇÃO 
ROBERTO MARINHO & MOVE (Org.). 
Avaliação para o investimento Social 
Privado: metodologias. São Paulo: 
Fundação Santillana, 2013.
6  FUNDAÇÃO MARIA CECÍLIA SOUTO 
VIDIGAL. O uso de métodos mistos na 
avaliação do Programa Primeiríssima 
Infância. In: FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL, 
FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO 
& MOVE (Org.). Avaliação para 
o investimento Social Privado: 
metodologias. São Paulo: Fundação 
Santillana, 2013.
Atenções ao Processo Avaliativo
Alguns pontos de atenção ao processo avaliativo foram ressal-
tados tanto voltados aos gestores e gestoras, quanto aos ava-
liadores e avaliadoras. Do ponto de vista do avaliador, segundo 
Thereza Penna Firme, em todo o processo de avaliação é fun-
damental i) exercer a indagação sistemática; ii) ter competência, 
pois quanto mais competente, maior a possibilidade de contri-
buir e mais se inspira confiança; iii) ter integridade e honestida-
de, ver tudo o que consegue ver, falar o que viu e considerar 
que não se pode ver tudo, pois algumas dimensões da reali-
dade sempre se mantêm invisíveis; iv) ter respeito pelo outro e 
pelas pessoas que estão sendo avaliadas, atentando para o cui-
dado com as pessoas uma vez que a avaliação está também a 
serviço de elevar todos os envolvidos em seu nível de significa-
ção, respeito e dignidade; por fim, v) ter responsabilidade pelo 
bem estar geral e público.
Em todo o processo ava-
liativo é fundamental ao 
avaliador:
•  exercer a indagação 
sistemática
•  ter competência
•  ter integridade e 
honestidade
•  ter respeito pelo outro e 
pelas pessoas que estão 
sendo avaliadas
•  ter responsabilidade pelo 
bem estar geral e público
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Exercício constante de negociação e diálogo
Já na perspectiva da gestão, Mônica Pinto considera que o tra-
balho de avaliação é um processo de extrema complexidade, 
intenso, intelectual e, principalmente, relacional. Exige, funda-
mentalmente da gestão, grande capacidade de diálogo e nego-
ciação na articulação das distintas intencionalidades em jogo no 
processo avaliativo. O gestor deve reconhecer e ser capaz de 
dialogar com as expectativas e percepções das diversas instân-
cias e atores relacionados ao projeto, desde o investidor mante-
nedor, até seus participantes diretos. 
Nesse sentido, não apenas um espírito investigador e questio-
nador deve estar sempre a postos no gestor - colocando em 
suspenso afirmativas, soluções e saberes prévios para conce-
der-se o benefício da dúvida - , mas cabe ao gestor o fomento 
de diálogos, principalmente nos processos avaliativos. Mônica 
Pinto defende o aprimoramento da capacidade das equipes em 
negociação e diálogo, favorecendo a construção constante de 
pontes pautadas em verdadeira escuta empática, com real exer-
cício de escuta uns dos outros. 
Manejo dos desafios e surpresas do processo
Além do cuidado com o diálogo, cabe ao gestor desenvolver a 
capacidade de lidar com os desafios e com as surpresas no pro-
cesso uma vez que um projeto social tem como característica sua 
complexidade e, pelo fato de lidar com pessoas e com a realida-
de social, está mais sujeito a imprevistos. Nesse sentido, Mônica 
Pinto ressalta que não existem condições normais e estáveis no 
campo social, diferentemente do contexto de uma pesquisa em 
laboratório, na qual todas as variáveis estão precisamente con-
troladas. Avaliações buscam compreender intervenções em re-
alidades sociais que envolvem complexos elementos culturais, 
sociais, psicológicos e econômicos, nunca sendo totalmente ca-
pazes de apreender essa complexidade dada a limitação ine-
rente aos instrumentos. 
Tendo em vista essa complexidade, problemas no processo ava-
liativo sempre podem acontecer, principalmente no momento de 
coleta de informações. Mônica Pinto sugere ao gestor ter cla-
reza sobre o próprio engajamento, responsabilidade e compro-
misso em momentos difíceis do processo, buscando lidar com a 
situação com tranquilidade e serenidade, zelando pelos diálo-
gos empreendidos e pela agilidade nas tomadas de decisão ne-
cessárias para a resolução dos problemas enfrentados.
Ajustes constantes entre o desejável e o possível
Na gestão da avaliação é ainda constante a necessidade de 
ajuste entre o desejável e o possível, durante todo o proces-
so. Ajuste que se faz necessário desde a negociação com os 
diferentes atores na definição do foco da avaliação, passando 
pela definição do desenho metodológico e de sua implementa-
ção, com questões de custos e prazos, até as formas possíveis 
de endereçamento dos resultados da avaliação. Por um lado, é 
importante ser flexível nesse processo, por outro deve-se evitar 
perder o foco e a qualidade.  
Sensibilidade ao inesperado
Outro desafio do gestor é estar atento ao inesperado. Achados, 
segundo Mônica Pinto, sempre podem levar a novas perguntas. 
Apesar de haver instrumentos e lentes voltados para o que é 
necessário saber, é importante manter abertura para o que não 
está previsto, enfrentando o receio de fazer perguntas difíceis. 
Nesse sentido, a proximidade com o avaliador é importante, sen-
do fundamental relatórios parciais e sistematizações constantes 
dos avaliadores sobre o processo avaliativo, de maneira a favo-
recer o acompanhamento adequado do gestor em relação aos 
avanços e desafios da avaliação.
Comunicação na avaliação e da avaliação
A comunicação na avaliação e da avaliação, segundo Mônica Pinto, 
é outro importante ponto a ser gerido pelo gestor. A comunicação 
no processo avaliativo entre avaliador e a equipe deve ser cuida-
do por ambos. Ao avaliador cabe apresentar relatórios periódicos, 
precisos, consistentes, mas palatáveis aos seus diferentes leitores. 
Do lado da equipe, todos devem garantir tempo e dedicar energia, 
inteligência e emoção à leitura e análise desses relatórios para que 
tomadas de decisão bem informadas sejam possíveis.
Nesse sentido, como se trata de transmitir informações para dife-
rentes públicos, não há, segundo Mônica Pinto, um modelo único 
de comunicação para a avaliação, sendo importante prever a elabo-
ração de um conjunto específico de peças de comunicação a de-
pender da necessidade, sempre buscando clareza e cuidado esté-
tico. As informações e a forma de apresentá-las para o mantenedor, 
por exemplo, são diferentes daquelas que serão necessárias com 
jovens participantes de um determinado projeto. Isso é importante 
uma vez que as diferentes maneiras de comunicar os resultados de 
uma avaliação devem estar orientadas para o alcance de sua fina-
lidade e, depois de todo o processo avaliativo, a comunicação de 
seus achados será o suporte para seu uso.
Deve-se aprimorar a ca-
pacidade das equipes em 
negociação e diálogo, fa-
vorecendo a construção 
constante de pontes pauta-
das em verdadeira escuta 
empática, com real exer-
cício de escuta uns dos 
outros.
Cabe ao gestor ter clare-
za sobre o próprio engaja-
mento, responsabilidade e 
compromisso em momen-
tos difíceis do processo, 
zelando pelos diálogos e 
pela agilidade nas tomadas 
de decisão necessárias à 
resolução dos problemas.
É importante ao gestor 
ser flexível no processo, 
ajustando-se ao possí-
vel sem perder o foco e a 
qualidade.
Apesar de haver instrumen-
tos e lentes voltados para o 
que é necessário saber, é 
importante manter abertura 
para o que não está previs-
to, enfrentando o receio de 
fazer perguntas difíceis.
Tanto avaliador quanto 
equipe devem zelar pela 
comunicação no proces-
so avaliativo: o primeiro 
deve zelar pela produção 
adequada de materiais, a 
segunda pela leitura de-
dicada e uso do material 
produzido.
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Ter responsabilidade no uso das informações 
Por fim, para a gestora Mônica Pinto, é fundamental o caminho 
que parte do técnico ao estratégico, ou seja, com o desenho 
metodológico e a avaliação implementada, deve-se ter especial 
atenção às leituras dos resultados e análises, mas também, à di-
mensão ética das decisões institucionais que serão tomadas em 
função dos resultados obtidos pela avaliação, sejam eles positi-
vos ou negativos. Ao gestor, cabe articular e lidar com as ques-
tões políticas e institucionais que surgem a partir de um proces-
so avaliativo, suas evidências, análises e conclusões, sempre 
com responsabilidade, ética e transparência.
Como pondera Thereza Penna Firme o mundo não é, o mundo 
está sendo e o durante vai durar: fato é que não se sai do du-
rante, pois mesmo terminando não acaba e a avaliação como um 
todo serve para a continuação de um trabalho que está já em an-
damento. Para além do impacto do projeto, a própria avaliação 
gera um impacto. Isso, pois oferece possibilidades de perceber 
o que está indo bem e o que não está dando certo, contribuindo 
para o desenvolvimento social, do projeto e das pessoas que dele 
participam. 
Uma avaliação deve ser relevante
Existe, segundo concepção de Thereza Penna Firme, uma dife-
rença significativa entre pesquisa e avaliação. A pesquisa lida com 
variáveis, a avaliação lida com valores; a pesquisa chega a conclu-
sões, a avaliação a recomendações; a primeira busca universalizar 
o conhecimento, a avaliação busca compreender um grupo espe-
cífico. A avaliação pode utilizar a pesquisa, uma avaliação pode 
se desenrolar a partir da pesquisa, assim como a pesquisa pode 
apontar uma avaliação que seja necessária. No entanto, apesar 
das diferenças, as duas se conjugam e se combinam nos méto-
dos que utilizam: sejam métodos mistos, seja mais qualitativa ou 
participativa, seja mais preordenada, quantitativa e experimental, 
etc. Tanto a pesquisa quanto a avaliação possuem, de fato, instru-
mentos parecidos, mas são orientadas por finalidades específicas. 
A avaliação é marcada pelo uso prático que dela pode ser feito, 
devendo prestar contas, ser útil, viável, ética e precisa. 
Uma importante finalidade da avaliação no campo social, como 
ressalta Thereza Penna Firme, é colher informações e oferecer 
análises que contribuam para o aprimoramento das intervenções, 
subsidiando tomadas de decisão orientadas para a geração de re-
sultados, para o impacto na sociedade e para a transformação da 
realidade social. Nesse sentido, não apenas a avaliação deve bus-
car compreender a relevância, o significado e o mérito da interven-
ção, mas ela própria deve buscar ter relevância nesse processo.    
Cuidado com as urgências 
O avaliador Daniel Santos ressalta a importância da avaliação con-
tribuir para reflexões não apenas a partir do que funcionou bem, 
mas a partir dos pontos que não funcionaram bem, para com eles 
gerar aprendizados partilhados socialmente. Uma avaliação é 
custosa em diversos sentidos, exige recursos, negociação políti-
ca e muita energia. Toda essa força necessária e gerada pelos 
processos avaliativos deveria, segundo Daniel Santos, ser melhor 
Cabe ao gestor atentar-
-se à dimensão ética das 
decisões institucionais que 
serão tomadas em função 
dos resultados obtidos 
pela avaliação, sejam eles 
positivos ou negativos.
A avaliação e a pesquisa 
se combinam nos méto-
dos que utilizam, mas são 
orientadas por finalidades 
específicas, sendo a ava-
liação marcada pelo uso 
prático que dela pode ser 
feito, devendo prestar con-
tas, ser útil, viável, ética e 
precisa.
A avaliação deve buscar 
compreender a relevância, 
o significado e o mérito da 
intervenção, mas ela pró-
pria também deve buscar 
ter relevância para o proje-
to e para a sociedade.
Dica de Leitura*
Do ponto de vista do avaliador, Thomaz Chianca em artigo7 res-
salta seis importantes pontos-chave a serem cuidados no pro-
cesso avaliativo para que seja produzida uma avaliação de alta 
qualidade:
1  Entender claramente os principais propósitos da avaliação 
para aqueles diretamente interessados em seus resultados, 
ou seja, seus principais atores.
2  Planejar e adotar estratégias para envolver os principais 
atores na avaliação, definindo quem precisa estar envolvido, 
quando e como.
3  Definir as perguntas estratégicas que irão orientar todo o 
processo avaliativo. 
4  Obter uma combinação acertada de evidências, tanto qua-
litativas como quantitativas, que sejam capazes de dar res-
postas convincentes às perguntas avaliativas elaboradas. 
5  Elaborar relatórios claros e sucintos dos resultados da ava-
liação de maneira a responder de forma direta e sintética às 
perguntas avaliativas, valendo-se de linguagem compreensí-
vel pelos principais usuários da avaliação.
6  Buscar gerar ideias e insights que ajudem os atores a agir.
7  CHIANCA, Thomaz Kauark. Avaliações 
válidas, relevantes e úteis. In: FUNDAÇÃO 
ITAÚ SOCIAL, FUNDAÇÃO ROBERTO 
MARINHO & MOVE (Org.). Avaliação 
para o investimento Social Privado: 
metodologias. São Paulo: Fundação 
Santillana, 2013.
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canalizada de maneira a fazer maior diferença na realidade social. 
Diferentemente do tempo de longo prazo dos pesquisadores e 
da academia, existe uma urgência na obtenção de respostas rá-
pidas sobre os projetos endereçada aos avaliadores pelas funda-
ções, institutos e governos. Tal tensão do curto prazo nos proces-
sos avaliativos geram consequências para o campo da avaliação 
ao contribuir para a fragmentação do conhecimento nele acumula-
do. Nesse cenário, Daniel Santos se pergunta sobre quais seriam 
as alternativas para produzir histórias mais orgânicas, contribuindo 
para processos que de fato façam diferença, favorecendo a cria-
ção de projetos, programas e políticas públicas de maneira mais 
sinérgica.  
Ana Hermeto enfatiza também sua preocupação com a urgên-
cia na obtenção de resultados rápidos a partir das intervenções e 
com a premência das avaliações, pois corre-se o risco dessas aca-
barem por subsidiar tomadas de decisão feitas a partir de análises 
precipitadas dos resultados informados. Ressalta o cuidado ne-
cessário na clareza e compreensão dos resultados esperados de 
curto, médio e longo prazo em sua relação lógica com o tempo da 
intervenção e da realidade social, evitando-se conclusões equivo-
cadas que, por exemplo, levem à descontinuidade precipitada de 
programas, projetos ou políticas públicas. Nesse sentido, sugere 
calma e cautela aos investidores sociais e aos gestores públicos. 
A responsabilidade perante a avaliação
Em sentido semelhante, Mônica Pinto ressalta que a avaliação 
gera seus impactos, seja nos tomadores de decisão, seja nas co-
munidades, sendo primordial não perder de vista a responsabili-
dade elevada do gestor nesse contexto. Esta sensibilidade ava-
liativa, segundo a gestora, deveria ser melhor desenvolvida nos 
profissionais do campo social, desde gestores até implementado-
res, partilhando-se e incorporando o conhecimento sobre avalia-
ção e monitoramento de maneira a desenvolver uma cultura de 
avaliação conjunta, deslocando-se do campo exclusivo da presta-
ção de contas para o campo do aprimoramento constante das in-
tervenções e das práticas sociais. 
Para Thereza Penna Firme, por fim, a avaliação não é algo que 
deve ser exclusivo de agentes externos, um olhar avaliativo e auto 
avaliativo deve estar em constante construção para que cada pro-
grama saiba ser avaliado independentemente dos especialistas. 
Para que isso ocorra, a participação dos diversos atores no pro-
cesso é fundamental, sendo uma avaliação, segundo Thereza 
Penna Firme, algo extremamente importante para ficar exclusiva-
mente na mão de avaliadores. 
As urgências por respostas 
rápidas endereçadas ao 
campo da avaliação acaba 
fragmentando o conheci-
mento produzido ao invés 
de criar sinergia para fa-
zer diferença na realidade 
social.
Deve-se ter cautela e aten-
ção à relação lógica entre 
os resultados esperados 
no curto, médio e longo 
prazo e o tempo da in-
tervenção e da realidade 
social, evitando-se chegar 
a conclusões precipita-
das e subsidiar decisões 
equivocadas.
A avaliação não é algo 
que deve ser exclusivo de 
agentes externos, um olhar 
avaliativo e auto avaliativo 
deve estar em constante 
construção para que cada 
programa saiba ser ava-
liado independentemente 
dos especialistas.
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